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RESUMO
Aproximadamente no Brasil, segundo dados do IBGE, em seu censo de 2010, 9,7 milhões de pessoas possuem algum tipo de deficiência auditiva. Desse total, 2,6 milhões de pessoas são Surdas. Tendo em vista esse fato, acessibilidade comunicacional é uma condição básica para a garantia da inclusão social da pessoa surda, além de ser uma garantia constitucional que todo brasileiro tem normatizado, é ferramenta essencial para a formação e desenvolvimento do ser humano como um todo, além de ser também um dos fatores que rege a inter-relação entre sociedade e indivíduo, influenciando em vários aspectos diretamente ligados aos seus direitos enquanto cidadão. 
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INTRODUÇÃO
Vive-se um momento histórico em que os direitos das pessoas com deficiência são considerados como essenciais, bem como já tem previsão legal, desde a lei suprema, Constituição Federal de 1988,  trata no seu artigo 227, caput e parágrafo primeiro, inciso II, que, do mesmo modo a Lei 13.146/15, Estatuto da Pessoa com Deficiência, que garante a esse público todos seus direitos básicos que vão desde o acesso as suas necessidades mais básicas, passando por garantias essenciais como educação, trabalho, inclusão, etc.
O processo de comunicação dos Surdos no Brasil é realizado através da modalidade viso-gestual diferentemente das línguas faladas que se utilizam da oral-auditiva. No Brasil, a LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), é o canal de comunicação natural pela qual os Surdos com conhecimento de sua Língua materna possam interagir com pessoas surdas e ouvintes. Entretanto, apesar da LIBRAS ser considerada a língua materna dos surdos e ter amparo legais – Lei n° 10.436 de 24 de abril de 2002, regulamentada pelo Decreto n° 5.626 de 22 de dezembro  de 2005, os surdos, ainda deparam-se com alguns entraves para o seu efetivo desenvolvimento, limitando os direitos sociais e, consequentemente o exercício da plena cidadania.


Partindo para um direcionamento mais objetivado, segundo a Lei 10.436/02, Lei de LIBRAS, que estabelece como meio legal de comunicação e expressão. Tal Língua possui características normais como qualquer outra língua possibilitando não só aos surdos, como também, aos ouvintes acesso a comunicação viso-espacial.

 A comunicação é uma das bases estruturadoras da sociedade, desde o campo da esfera privada, até principalmente a esfera pública, no convívio social, cultural, político. Está intrinsecamente relacionado com a luta pela sobrevivência da humanidade, através da busca de conhecimentos para expandir-se e dominar o mundo (GOMES, 2007).
A negação do direito do Surdo de comunicação não só dificulta o acesso aos bens e serviços coletivos, mas reflete desfavoravelmente em todos os outros ramos sociais de sua vida.

Já está previsto na lei Nº. 12.319/ 10 que regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS em seu art. 6o inciso IV as atribuições do tradutor e intérprete, no exercício de suas competências a atuação destes profissionais no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades fim das instituições de ensino e repartições públicas e em diferentes instituições sociais, como, por exemplo, escolas e universidades, tal legislação enaltece o respeito à diversidade e ao cidadão Surdo.

Assim, é no sentido de contribuir com a efetivação desses direitos, que este trabalho se apresenta, uma vez que, tem como objetivo pesquisar e conhecer alguns aspectos quanto às garantias dos direitos das pessoas Surdas no município de Maracanaú-CE, como também tentar contribuir para o acesso comunicacional dos Surdos nos órgãos públicos tanto municipais e estaduais situados no município supracitado.
METODOLOGIA
Este trabalho foi desenvolvido junto a Associação dos Surdos de Maracanaú- ASM situada na Av. VI, 576 no Conjunto Jereissati I, Maracanaú-CE a qual é uma entidade da sociedade civil constituída legalmente, sem fins lucrativos e ou políticos partidários onde todos os membros incluindo a diretoria são surdos com a finalidade da garantia de seus direitos. Que tem como objetivo principal o atendimento de pessoas surdas do município a qual a associação está situada.

 
A metodologia dessa pesquisa centrou-se no escopo do ordenamento jurídico, bem como nas contribuições teóricas de alguns autores. Portanto, trata-se de um trabalho para conhecer as contribuições normativas sobre o tema e analisar se estão sendo cumpridas as normas legais dentro do município de Maracanaú, tendo como objetivo recolher, selecionar, analisar e interpretar as contribuições teóricas e práticas existentes sobre o tema abordado e apresentar para a Associação dos Surdos para que seja efetivamente de fato garantido o acesso à comunicação em LIBRAS nos espaços coletivos do município. 

Além desse disposto, a pesquisa ainda tem caráter exploratório e descritivo com o objetivo de informar o público geral e os Surdos de outras regiões sobre o assunto tema deste trabalho. 


Na pesquisa bibliográfica que foi realizada sobre a acessibilidade comunicacional foram encontrados alguns materiais como normas, leis, trabalhos acadêmicos, artigos e reportagens.

Para tanto, foi realizada uma visita de campo junto a ASM procurando entender quais as necessidades de demanda comunicacionais e quais as principais dificuldades que os surdos encontram nos serviços públicos como, por exemplo, postos de saúde, hospitais, delegacias, fóruns e etc.
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nos contatos realizados com ASM e nas pesquisas de observação foi percebida a grande dificuldade do acesso dos Surdos de Maracanaú desde uma simples comunicação com outras pessoas na rua, como por exemplo, o atendimento de lojistas, prestadores de serviços, passando por necessidades mais importantes, como o atendimento em um órgão público, delegacia de polícia civil para um registro de um boletim de ocorrência, até as mais diversas demandas necessárias a estas pessoas. 


O direcionamento de um olhar mais crítico em relação às barreiras comunicacionais impostas pela sociedade permite-se perceber que o poder público precisa urgentemente dispor de mecanismos do estado que possam atender essa demanda da população, seria necessária a aprovação do Projeto de Lei (PL) 535/15, que assegura às pessoas com deficiência auditiva o direito a atendimento por tradutor ou intérprete de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) nos órgãos e entidades da administração pública e nas empresas concessionárias de serviços públicos. No entanto, a lei citada está em tramitação desde 2015 e essa demora na aprovação prejudica a comunidade Surda. 


Como alternativa, o ideal seria a elaboração de uma lei de âmbito Municipal que possa assegurar o direito de ir de vir dos surdos do município de Maracanaú. Assim como, a criação de uma central de interpretação em Libras como já é visto em algumas cidades do Brasil, onde intérpretes de Libras ficam disponíveis para atender as necessidades dos surdos, sempre que forem solicitados.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Entende-se que garantir a comunicação e a inclusão social da pessoa surda, vai muito além da disposição de intérpretes para determinados momentos, sendo necessária uma efetiva política de conscientização e execução da língua de sinais como segunda língua.

Em virtude dos dados apresentados foi constatado que é necessário uma maior atenção quanto ao que se refere à Lei 13.146/15, e quanto à elaboração de políticas públicas voltadas para as necessidades sociais da pessoa surda, além de uma mudança no currículo escolar para a inclusão da Libras como segunda língua oficial no Brasil, garantido assim o acesso a comunicação a toda sociedade.
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